
 
 
 
 

                                     
 

 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ 

Registro na CVM nº 01862-7   CNPJ nº 76.484.013/0001-45 

 

FATO RELEVANTE 

 
A Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar (“Companhia”) em cumprimento 

ao disposto na Resolução CVM nº 44/2021 e em continuidade ao Fato Relevante de 20 

de março de 2025, informa a seus acionistas, investidores e ao mercado em geral, que 

o Conselho de Administração em sua 10ª Reunião Extraordinária, realizada nesta data, 

considerando a publicação, em 10 de abril de 2025, da Lei Orçamentária Anual da União 

de 2025 (LOA 2025), Lei 15.121/2025, aprovou o registro contábil e recolhimento dos  

tributos por ocasião do registro da receita auferida, relativo ao Processo da Ação Judicial 

movida contra a União sobre Imunidade Tributária Recíproca de IRPJ-Imposto de Renda 

Pessoa Jurídica, precatório nº 1189180920244019198. 

 

O registro contábil supra mencionado envolve lançamentos no ativo, passivo e 

resultado, entre outros: (i) ao reconhecimento da receita; (ii) constituição de passivo 

regulatório referente ao compartilhamento em favor da modicidade tarifária atualmente 

definido pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Paraná (Agepar); 

(iii) provisão de honorários advocatícios e; (iv) recolhimento de Tributos; destacando 

que tais registros se encontram em fase de elaboração pela Administração visando sua 

publicação por ocasião da divulgação das Demonstrações Contábeis Intermediárias do 

1º Trimestre de 2025. 

 

Em relação aos demais andamentos relativos ao processo, reiteramos que: 

 

I. Ainda não há cronograma estabelecido para o recebimento pela Companhia dos 

benefícios econômicos (entrada de recursos) originários do precatório; 

 

II. A Companhia enviou ofício à Agepar, em 20 de março de 2025, solicitando 

tratamento regulatório específico em relação à ação de imunidade tributária 

(oriunda da ação originária nº 0008066- 96.1994.4.01.3400 e do cumprimento 

de sentença nº 1074228-74.2022.4.01.3400, ambas da 21ª Vara Federal Cível 

da Seção Judiciária do Distrito Federal), diante do caráter excepcional do tema. 

 

A Companhia manterá o mercado informado sobre o andamento deste processo. 

 

Curitiba, 24 de abril de 2025. 

 
 

Abel Demetrio 
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 


